
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.224 - PE (2013/0239232-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DAS DORES PIRES DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. VENCIMENTO BÁSICO DE REFERÊNCIA (VBR). 
DIREITO. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, cuidando-se de 
obrigação de trato sucessivo e não havendo manifestação expressa da 
Administração Pública negando o direito pleiteado, não ocorre a prescrição do 
fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação. Incidência da Súmula 85/STJ. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.211.587/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 10/5/2011; AgRg no REsp 1.313.229/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25/5/2012; AgRg no REsp 1.305.962/RS, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 30/05/2012; AgRg no REsp 
1.302.524/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/4/2012. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de setembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.224 - PE (2013/0239232-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DAS DORES PIRES DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 75-78, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo.

O Estado de Pernambuco alega ofensa ao art. 1º do Decreto 20.910/32, sobre 

o seguinte fundamento:

a orientação do STF não abona a tese da imprescritibilidade do 
direito do Funcionário Público” (RE 21399 SP, DJ 1.7.88). Decorrência lógica 
desse entendimento do STF é a aplicação e não o afastamento do art. 1º do Dec. 
20.910/32, apontado como violado no recurso especial obstado. Eminentes 
Ministros, o E. Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência uniforme, no 
sentido de que ocorre a prescrição do próprio fundo de direito quando a ação visa 
a configurar ou restabelecer uma situação jurídica (fl. 83,e-STJ).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.9.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Cinge-se a controvérsia à ocorrência ou não da prescrição.

A prescrição, no caso concreto, não abarca o próprio fundo de direito, mas sim 

somente as parcelas antecedentes ao quinquênio anterior à propositura da ação. Orientação 

esta pacífica no Superior Tribunal de Justiça, nos termos da sua Súmula 85. 

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes: REsp. 

1.326.165/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Dje 15/06/2012; REsp. 1.304.927/RS, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Dje 08/06/2012; e REsp. 1.305.332/RS, Rel. 

Ministro Francisco Falcão; Dje 24/04/2012. E ainda:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
INCIDÊNCIA DE REAJUSTES SOBRE PARCELA AUTÔNOMA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PARCELA DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA 
DE INTERESSE PROCESSUAL. REAJUSTES QUE JÁ TERIAM SIDO 
EFETUADOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de que, se cuidando de obrigação de trato sucessivo e não havendo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito pleiteado, não 
ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores 
ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, por incidência do disposto na 
Súmula 85 deste Tribunal. Precedentes: AgRg no REsp 1.211.587/MG, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/5/2011; AgRg no REsp. 882.901/RN, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 22/4/2008; AgRg no REsp 
1313229/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/05/2012; 
AgRg no REsp 1305962/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, 
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DJe 30/05/2012; AgRg no REsp 1302524/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 25/04/2012. 

2. A questão controvertida dos autos foi solucionada pelo Tribunal 
de origem com fundamento na interpretação de Lei Local (Leis Estaduais 
10.395/95, 10.189/94, 12.961/2008 e 11.662/01), logo a revisão do aresto, na via 
eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. 

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 220.603/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,  DJe 
22/11/2012).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO (pam). LEI ESTADUAL N. 
10.395/95. ANÁLISE DE LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O recorrente, a pretexto de alegar ausência de interesse de agir 
na demanda, com base no art. 267, IV, do CPC, acabou pleiteando o revolvimento 
da legislação local que tratou da Parcela Autônoma dos vencimentos básicos dos 
professores (Leis Estaduais ns. 10.395/1995, 11.662/2001 e 12.961/2008), o que 
gera a inadmissibilidade do recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo, 
conforme disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1313229/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/05/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PARCELA AUTÔNOMA DO 
MAGISTÉRIO. LEI ESTADUAL N. 10.395/1995. FUNDAMENTO DO 
ARESTO HOSTILIZADO NÃO INFIRMADO. ENUNCIADO N. 283 DA 
SÚMULA DO STF. EXEGESE DE LEI LOCAL. NÃO CABIMENTO. 
PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 
85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(AgRg no REsp 1305962/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 30/05/2012)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - pam. LEI ESTADUAL Nº 
10.395/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS 
FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento 
do pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é 
no sentido de que nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga 
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benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas 
tão somente as parcelas vencidas a mais de cinco anos da propositura da ação, 
nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1302524/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/4/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0239232-4 AREsp 363.224 / PE

Números Origem:  00120050278100  00218747620128170000  120050278100  218747620128170000  
235661320128170000  2511382  251138200  251138201  251138202

PAUTA: 19/09/2013 JULGADO: 19/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DAS DORES PIRES DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DAS DORES PIRES DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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